
1. As presentes Condições Gerais ("Condições Gerais"), juntamente
com a proposta ("Proposta") regulam a aquisição de Produtos,
contratados por empresas da Porto Seguro e empresas terceiras
("Fornecedor").
2. As presentes Condições Gerais e Proposta vigorará pelo prazo nela
indicado, e pode ser resilida ou suspensa pelas partes, a qualquer
momento e sem ônus mediante notificação prévia e expressa, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
3. O atraso injustificado no pagamento da Nota Fiscal/Fatura sujeitará
a PORTO SEGURO ao pagamento de juros de mora no valor de 1%
(um por cento) calculado ao mês, e, em sendo o atraso inferior a 30
(trinta) dias, será proporcional ao período de atraso.
4. Não poderá o Fornecedor cobrar ou repassar, direta ou
indiretamente, à CONTRATANTE quaisquer valores relacionados aos
tributos incidentes no fornecimento objeto da presente contratação, ou
ainda, repassar alterações de preços de materiais e/ou insumos de
sua atividade, tampouco tributos que venham a ser criados, alterados
ou que tenham suas alíquotas de qualquer forma modificadas.
5. Declaram as partes contratantes que esta contratação não
estabelece qualquer forma de associação, franquia, parceria,
consórcio, joint-venture, vínculo empregatício, societário ou
solidariedade entre as mesmas, com exceção das expressamente
dispostas neste instrumento, tampouco confere às partes permissão
para praticar quaisquer atos, contratar ou assumir obrigações em
nome da outra parte.
6. As partes reconhecem expressamente que não existe nenhum
vínculo trabalhista entre as mesmas, de qualquer natureza,
competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações trabalhistas e
previdenciárias, na forma da lei. Todavia, se, apesar disto, vier a ser
declarada judicialmente a existência de vínculo trabalhista, em caráter
solidário ou subsidiário ou por outra forma, em decorrência de
qualquer ação ou reclamação proposta por profissional direta ou
indiretamente relacionada à execução do presente Contrato, a
responsabilidade será da parte que tiver empregado ou contratado o
profissional.
7. O descumprimento de qualquer cláusula, termo, disposição ou
condição da presente Condições Gerais e Proposta obriga a parte
infratora ao pagamento de multa não compensatória equivalente a
10% (dez por cento) do valor global previsto na Proposta, devida por
infração, em favor da parte inocente, sem prejuízo do pagamento das
perdas e danos eventualmente apurados.
8. As partes contratantes obrigam-se, inclusive em nome de seus
empregados, cooperados, prepostos e terceiros que participem de
qualquer forma da execução do objeto do presente Contrato, a manter
o mais completo e absoluto sigilo sobre todas e quaisquer
informações, documentos, equipamentos, softwares, dados, inclusive e
especialmente banco de dados, materiais, filmes, desenhos, dentre
outros, seja de natureza técnica, operacional, logística, econômica, de
engenharia ou de qualquer outra natureza, entregues, revelados ou
fornecidos, bem como todos e quaisquer assuntos e temas tratados,
informações sobre pesquisa, desenvolvimento técnico, modelos,
aspectos comerciais passados, presentes e futuros, experiências e
resultados de atividades, simulações lógicas, correspondências e
elementos técnicos, todas as em conjunto doravante denominadas
#Informações Confidenciais#, independentemente da necessidade de
identificação pela parte reveladora de sua natureza confidencial, não
podendo a parte receptora, sob qualquer pretexto, direta ou
indiretamente, divulgar e/ou revelar, armazenar, copiar, reproduzir ou
utilizar para fins distintos do objeto deste instrumento, tais
informações, sem a autorização prévia e expressa da parte reveladora.
9. A parte que violar o sigilo de eventuais informações confidenciais
fornecidas por qualquer das partes, arcará a parte infratora com
eventuais perdas e danos causados à parte inocente em razão desta
violação.
10. As partes declaram expressamente ter pleno conhecimento e
comprometem-se à fiel observância das disposições legais
concernentes à prevenção e combate às atividades relacionadas com
os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores
contidas na Lei 9.613/98 e legislação correlata, bem como naquelas
emanadas dos Órgãos Reguladores dos diversos setores de negócio e
atividade, comprometendo-se inclusive a fazê-lo em relação a
eventuais alterações posteriores que estas venham a sofrer.
11. O Fornecedor declara neste ato que está ciente dos termos da Lei
de Anticorrupção nº 12.846 de 01 de Agosto de 2013 e compromete-se
a abster-se de qualquer conduta que constitua uma violação das suas
disposições de anticorrupção, bem como que adota procedimentos
internos de auditoria e incentivo à denúncia de condutas descritas na
legislação em referência.
12. O Fornecedor irá responder por todo e qualquer dano causado, por
si ou por seus empregados/profissionais/prepostos à PORTO
SEGURO ou aos profissionais desta e a terceiros, independentemente
de dolo ou culpa.
13. Ficam desde já vedadas as cessões das obrigações oriundas
desta contratação, bem como subcontratações de terceiros estranhos
a esta negociação sem a prévia e expressa autorização, por escrito, da
PORTO SEGURO.

14. Ficam também desde já vedadas as emissões e cessões de títulos
de quaisquer natureza em função dos direitos de crédito oriundos
desta negociação, inclusive operações de "factoring", endosso ou
qualquer outra forma, sem a prévia e expressa autorização da PORTO
SEGURO.
15. Nenhuma das partes será responsabilizada pela mora ou
inadimplemento das obrigações oriundas desta contratação,
ocasionados comprovadamente por caso fortuito ou força maior, assim
caracterizados quaisquer eventos inevitáveis, exteriores e imprevisíveis
que tornem impossível a consecução das obrigações previstas neste
instrumento.
16. As presentes condições gerais regem-se pela legislação civil em
vigor, sendo que os itens acima não excluem os demais direitos
previstos na legislação.
17. É vedada a reprodução, divulgação e/ou veiculação do nome
empresarial, da marca ou logotipo da PORTO SEGURO pelo
Fornecedor/Prestador de Serviços, em quaisquer meios de
comunicação, tais como, mas não limitados a, materiais de marketing,
mídia # escrita, falada, televisiva, eletrônica (Internet e intranet), dentre
outros, salvo mediante prévia e expressa autorização da PORTO
SEGURO.
18. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas deste negócio.

FORNECIMENTO DE PRODUTOS
_______________________________________________
19. O Fornecedor obriga-se a:
Cumprir integralmente e pontualmente com os prazos de entrega do(s)
Produto(s) tal como previsto na Proposta;
Entregar o(s) Produto(s) na quantidade e de acordo com as
especificações constantes na Proposta;
Responsabilizar-se pelos vícios e defeitos do(s) Produto(s)
entregue(s), nos termos do Código Civil e subsidiariamente do Código
de Defesa do Consumidor;
Quando tratar-se de Produto(s) vendido(s) com garantia, é
indispensável sua menção na Nota Fiscal, bem como a entrega do(s)
respectivo(s) termo de garantia, sob pena de ser recusado o
recebimento do(s) Produto(s);
20. O Fornecedor é integralmente responsável perante a PORTO
SEGURO, ou perante qualquer terceiro, pelas perdas e danos
resultantes de eventuais defeitos apresentados no(s) Produto(s)
obrigando-se ainda durante o período de garantia, a executar, as
devidas correções, substituições e eventuais restituições de valores,
sem qualquer ônus à PORTO SEGURO.
21. A PORTO SEGURO recusará o recebimento do(s) Produto(s) nos
seguintes casos:
Quando constatados danos e avarias aparentes no(s) Produto(s) no
momento da sua entrega;
Quando constatado que o(s) Produto(s) fornecido(s) não apresenta as
condições descritas neste documento e na Proposta, em relação à
razão social do Fornecedor, quantidade, preço, data de vencimento da
entrega, formação de pacotes, dentre outros;
Quando o Fornecedor não atender às normas de recebimento de
materiais estipuladas pela PORTO SEGURO, como dia e horário de
funcionamento (conforme negociado pelas partes), testes de
qualidades, dentre outras;
Quando verificado o atraso da entrega do Produto;
22. Na hipótese de descumprimento de qualquer condição contida
neste instrumento ou na Proposta e, principalmente se o Produto não
for entregue no prazo previamente avençado entre as partes, a
PORTO SEGURO, a seu exclusivo critério, poderá optar pelo
cancelamento do recebimento do(s) Produto(s) com atraso, cabendo
em ambas as hipóteses, a aplicação da penalidade prevista no item 7
deste documento.
23. Caso a PORTO SEGURO opte pelo cancelamento do pedido, o
Fornecedor deverá devolver todos os valores eventualmente pagos,
acrescido da multa prevista no item 7, o que deverá ocorrer em até 05
(cinco) dias a contar da data do cancelamento do pedido pela PORTO
SEGURO.
24. Caso a PORTO SEGURO opte pelo recebimento do(s) Produto(s)
mesmo com atraso, o Fornecedor deverá emitir a Nota Fiscal
deduzindo a multa prevista no item 7 da Nota Fiscal/Fatura a ser
emitida em nome da PORTO SEGURO, sendo que, caso o Fornecedor
emita a Nota Fiscal/Fatura no valor total, este desde já autoriza a
PORTO SEGURO a realizar o pagamento da fatura deduzindo o
percentual da multa ora fixada.
25. Tratando-se de fornecimentos com adiantamento de valores e
ocorrendo o cancelamento do pedido por atraso ou má qualidade do(s)
Produto(s) que o(s) torne(m) impróprio(s) para o uso ou inadequado(s)
para o consumo, o adiantamento deverá ser restituído, atualizado
monetariamente pelo IPCA-IBGE, sem prejuízo ao pagamento da
multa da Cláusula 7.

CONDIÇÕES GERAIS


